
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075964 - SP (2025/0401644-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SAMROSE COMERCIO DE AUTO PARTES LTDA 
ADVOGADO : JOSIMAR TEIXEIRA DE LIMA - SP243243
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.  FALTA  DE
INDICAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA  284/STF.
INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A falta de indicação precisa e específica do dispositivo de lei federal tido
por  violado,  ou  objeto  de  interpretação  divergente  por  diferentes  tribunais  da
Federação,  constitui  deficiência na fundamentação recursal,  motivo pelo qual  não é
possível  conhecer  do recurso especial.  Incidência,  por  analogia,  da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal (STF). 

2.  A mera transcrição de preceitos  legais  ao longo da peça recursal  não
atende  a  tal  requisito,  visto  que  não  possibilita  identificar  se  foram  citados  como
argumentação  da  tese  sustentada  pela  parte  ou  se,  de  fato,  constituem  o  núcleo
essencial do recurso especial, consoante o permissivo constitucional (art. 105, III, a). 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.  FALTA  DE
INDICAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA  284/STF.
INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A falta de indicação precisa e específica do dispositivo de lei federal tido
por  violado,  ou  objeto  de  interpretação  divergente  por  diferentes  tribunais  da
Federação,  constitui  deficiência na fundamentação recursal,  motivo pelo qual  não é
possível  conhecer  do recurso especial.  Incidência,  por  analogia,  da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal (STF). 

2.  A mera transcrição de preceitos  legais  ao longo da peça recursal  não
atende  a  tal  requisito,  visto  que  não  possibilita  identificar  se  foram  citados  como
argumentação  da  tese  sustentada  pela  parte  ou  se,  de  fato,  constituem  o  núcleo
essencial do recurso especial, consoante o permissivo constitucional (art. 105, III, a). 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SAMROSE COMÉRCIO DE AUTO

PARTES LTDA da decisão em que a Presidência do Superior Tribunal de Justiça não

conheceu de seu recurso, em razão da incidência da Súmula 284/STF (fls. 483/484).

A  parte  agravante  defende  a  inaplicabilidade  da  Súmula  284/STF, pois

indicou ofensa à Súmula 375/STJ nas razões do recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 526).

É o relatório.

VOTO
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Na origem, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO proferiu o

acórdão assim ementado (fls. 356/357):

DIREITO  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
FRAUDE À  EXECUÇÃO.  ALIENAÇÃO POSTERIOR À  INSCRIÇÃO
EM DÍVIDA ATIVA.  PRESUNÇÃO LEGAL.  BOA-FÉ DO TERCEIRO
IRRELEVANTE.  INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  375/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

Do recurso especial  não se  conheceu porque a  parte  ora  agravante  não

havia  indicado  os  dispositivos  legais  que  teriam  sido  violados  ou  que  teriam  sido

interpretados pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO de modo diferente

daquele realizado por outro tribunal. 

Nas razões de seu recurso especial, a parte recorrente alegou "afronta aos

termos da Súmula 375 deste Colendo Superior Tribunal de Justiça, pois a Recorrida

não foi  capaz de comprovar,  exatamente por  não existir,  qualquer elemento que se

consubstancie em má-fé e consequente fraude à execução" (fl. 394).

Em nova análise do recurso,  vê-se que a parte recorrente realmente não

indicou  os  dispositivos  legais  que  teriam  sido  violados  no  acórdão  proferido  pelo

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO.

A alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal estabelece que

compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  "julgar,  em  recurso  especial,  as  causas

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos

tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida

[...] contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência".

Ou seja, é imprescindível a indicação, de forma clara e precisa, nas razões

do recurso especial,  da norma cuja vigência foi  negada ou interpretada de maneira

diferente  daquela  conferida  por  outro  tribunal.  A  inobservância  dessa  obrigação

inviabiliza o conhecimento do recurso devido à deficiência na fundamentação, o que é

causa de aplicação, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Destaco que a mera citação de passagem de dispositivos legais no corpo

das razões recursais não satisfaz o requisito em questão, já que é impossível identificar

se  foram  citados  meramente  a  título  argumentativo  ou  invocados  como  núcleo  do

recurso  especial  interposto  (AgInt  no  REsp  1.615.830/RS, Ministro  Mauro  Campbell

Marques, Segunda Turma, DJe 11/6/2018).

Confiram-se julgados da mesma matéria: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA  DE  ATO  ADMINISTRATIVO.  CONTAS  DA  EX-PREFEITA
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RELATIVAS  AOS  EXERCÍCIOS  DE  2013,  2014  E  2015  QUE  FORAM
REJEITADAS. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL
OBJETO  DE  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  DEFICIÊNCIA
RECURSAL.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  284/STF.
INEXISTÊNCIA  DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A  ALTERAÇÃO
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça dispõe

que  "a  falta  de  indicação  clara  e  precisa  do  dispositivo  de  lei  federal
alegadamente violado ou interpretado de maneira divergente pelo Tribunal de
origem implica deficiência de fundamentação no recurso especial, hipótese
que impõe a incidência do óbice da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n.
2.403.720/SP, relator o Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em
18/11/2024, DJe de 22/11/2024).

3. Na espécie, quanto ao alegado dissídio jurisprudencial no tocante à
nulidade do julgamento das contas da ora recorrente referentes ao ano de
2013, observa-se que não foi elencado, de forma objetiva, direta e clara, o
dispositivo  de  lei  federal  objeto  de  divergência  jurisprudencial  a  fim  de
viabilizar o conhecimento, por esta Corte Superior, da insurgência a respeito
da tese de mérito, sendo de rigor a incidência, por analogia, da Súmula n.
284/STF.

4. Agravo interno despro vido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.810.875/PR, relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Segunda Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
HOMOLOGAÇÃO  DE  CÁLCULOS.  FGTS.  EMPREGADO  TEMPORÁRIO.
IMPUGNAÇÃO  INTEMPESTIVA.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A  CORREÇÃO
MONETÁRIA  É  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL  SUPOSTAMENTE
VIOLADO.  SÚMULA  284/STF, POR  ANALOGIA.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A admissibilidade do recurso especial,  tanto pela alínea a quanto
pela alínea c do permissivo constitucional, exige a clareza na indicação dos
dispositivos  de  lei  federal  supostamente  violados,  assim  como  a
demonstração efetiva da alegada contrariedade, sob pena de incidência da
Súmula 284/STF.

2. No caso, quanto à análise da alegação de que a correção monetária
é matéria de ordem pública, a parte recorrente deixa de indicar precisamente
os dispositivos de lei federal que teriam sido violados, caracterizando, assim,
deficiência  na  fundamentação  recursal,  o  que  impede  a  análise  da
controvérsia.

[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.009.659/PA, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,

Segunda Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

Cabe ainda esclarecer, em relação à alegada violação da Súmula 375/STJ,

que esta Corte Superior editou a Súmula 518, segundo a qual, "para fins do art. 105, III,

a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação

de enunciado de súmula".

Está correta a decisão que não conheceu do recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.075.964 / SP
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAMROSE COMERCIO DE AUTO PARTES LTDA 
ADVOGADO : JOSIMAR TEIXEIRA DE LIMA - SP243243
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAMROSE COMERCIO DE AUTO PARTES LTDA 
ADVOGADO : JOSIMAR TEIXEIRA DE LIMA - SP243243
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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